
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.738 - MG (2017/0185024-2)
  

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MINAS 
GERAIS - COREN/MG 

ADVOGADOS : WANDER HENRIQUE DE ALMEIDA COSTA  - MG044782 
   FRANCISCO JOSÉ STARLING  - MG050792 
   DANIELA ESPÍRITO SANTO VARGAS  - MG073644 
   NUNO DE MOURA RANGEL  - MG081356 
   ROSIANE PEREIRA DE SOUZA  - MG101785 
   CICA PONTES CARDOSO  - MG118092 
AGRAVADO  : MARIA ELIZABETH SILVEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo Conselho Regional de 
Enfermagem de Minas Gerais – COREN/MG, contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 
objetivando reformar o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR DE 
PROTESTO. SENTENÇA: EXTINÇÃO DO FEITO SEM EXAME DO 
MÉRITO. CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM. ANUIDADES. 
ART. 8o DA LEI  12.514/2011. PROTESTO. ART.s 867 e 869, DO 
CPC.PRESCRIÇÃO. ART. 174, II CTN. FALTA DE INTERESSE DE AGIR 
CONFIGURADA. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 1o DA LEI N. 
9.492/97 (6)

1. Nos termos do art. 8o da lei 12.514/2011, o crédito será 
exigível quando atingir o valor de quatro vezes o valor da anuidade cobrada, 
prosseguindo a cobrança por meio de execução fiscal.

2. O COREN afirma que a parte apelada está inscrita no 
Conselho Profissional, sendo devedora de diversas anuidades, as quais 
constituíram o crédito tributário. Argumenta que a ação foi proposta com a 
finalidade de interromper o prazo prescricional das anuidades inadimplidas, até 
atingirem o montante para a propositura da execução fiscal, nos temos da Lei 
12.514/2011. Justifica o cabimento da ação cautelar de protesto, pela 
iminência da prescrição do crédito constituído, antes de atingir as condições 
impostas para o ajuizamento da execução fiscal.

3. As anuidades cobradas pelos conselhos profissionais têm 
natureza jurídica tributária (art. 149 da CF), e o crédito se submete ao 
lançamento de ofício, efetuado pela autoridade administrativa, notificando-se o 
sujeito passivo. A notificação do lançamento ao devedor realiza-se de forma 
simplificada, por meio do envio de documento contendo o valor devido, a data 
do vencimento e outras informações, oportunizando-lhe o pagamento ou a 
interposição de recurso administrativo. Na ausência de pagamento ou 
impugnação administrativa, o crédito tributário é constituído a partir da data do 
vencimento da obrigação, iniciando a fluência do prazo prescricional. Assim, 
sendo o caso de prescrição, aplica-se a regra estabelecida no art. 174, II, do 
Código Tributário Nacional.
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4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que: "Dada a natureza bifronte do protesto, não é dado ao Poder Judiciário 
substituir-se á Administração para eleger, sob o enfoque da necessidade 
(utilidade ou conveniência), as políticas públicas para recuperação, no âmbito 
extrajudicial, da dívida ativa da Fazenda Pública. (...) A possibilidade do 
protesto da CDA não implica ofensa aos princípios do contraditório e do 
devido processo legal, pois subsiste, para todo e qualquer efeito, o controle 
jurisdicional, mediante provocação da parte interessada, em relação à higidez 
do título levado a protesto. (...) Recurso Especial provido, com superação da 
jurisprudência do STJ." (REsp 1126515/PR, Rei. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 16/12/2013)

5. A Lei n° 12.767/12 acrescentou o parágrafo único do artigo 1o 
da Lei n. 9.492/97, admitindo, expressamente, a utilização do protesto das 
CDAs e decisões judiciais condenatórias transitadas em julgado, como 
modalidade extrajudicial para cobrar. Dessa forma, o manejo do protesto não 
fica restrito aos títulos de natureza cambial, pois foi estendida a possibilidade 
de utilizá-lo como Mecanismo de cobrança extrajudicial dos títulos executivos 
judiciais.

6. Dispondo a credora de medidas extrajudiciais cabíveis, para a 
finalidade de recebimento de crédito relativo às anuidades não pagas, 
afigura-se desnecessária a utilização de medida cautelar de protesto, ajuizada 
com a finalidade exclusiva de interrupção do prazo prescricional, carecendo à 
parte autora o interesse em agir. Nesse sentido, o STJ: "Ausentes a 
necessidade da tutela jurisdicional e a adequação do provimento pleiteado, 
deve ser indeferida a petição inicial." (REsp 737.018/RS, Rei. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19.10.2006, DJ 6.9.2007 p. 2333.)

7. O direito de manejar o protesto judicial é assegurado à parte 
autora, desde que atendidos os requisitos para tanto, expressos no art. 869, do 
CPC, in verbis: "O juiz indeferirá o pedido, quando o requerente não houver 
demonstrado legítimo interesse e o protesto, dando causa a dúvidas e 
incertezas, possa impedir a formação de contrato ou a realização de negócio 
lícito."

8. Apelação não provida.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação do art. 
535 do CPC/1973, pois o Tribunal de origem não teria se manifestado acerca 
das Leis n. 12.767/2012 e 12.514/2011 que tratam da prescrição do crédito 
tributário.

Aduz ofensa ao art. 174, II, do CTN, afirma a possibilidade de 
manejar protesto judicial para suspender a prescrição do crédito tributário.

O recurso especial foi inadmitido pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

É o relatório. Decido.

Tendo o agravante impugnado a fundamentação apresentada na 
decisão agravada e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do 
presente agravo, passo ao exame do recurso especial. 
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Sobre a alegada violação do art 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015), por suposta omissão pelo Tribunal de origem, da análise da 
questão acerca das Leis n. 12.767/2012 e 12.514/2011 que tratam da prescrição 
do crédito tributário, tenho que não assiste razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, verifica-se a inexistência da mácula 
apontada, tendo em vista que da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado não se cogita da ocorrência de omissão, 
contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de 
reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado 
pelo julgador.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir 
a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, 
mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  
PÚBLICO  ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  
AUSÊNCIA  DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
NA VIA  RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. COISA JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   
IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   AUTÔNOMO. 
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  283  E 
284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido    adota   fundamentação   suficiente   para   dirimir   a controvérsia,  
sendo  desnecessária  a  manifestação  expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar  dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal.

3.  A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si 
só, para  manter  o  acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 
283/STF.

4.   A   simples   alegação   de   violação  genérica  de  preceitos 
infraconstitucionais,  desprovida  de fundamentação que demonstre de que  
maneira  eles  foram  violados  pelo  Tribunal de origem, não é suficiente  para  
fundar  recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 960.685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  
RECONHECER  A  OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  
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AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A 
LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  NÃO INDICADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 
284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1.  Para  configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos:  a)  o  Tribunal  de  origem  não  tenha  se pronunciado  
sobre  o  tema;  b)  tenham  sido  opostos  embargos de declaração;  c)  tenha  
sido  a  questão  levantada  nas  razões  ou contrarrazões  do  agravo  de  
instrumento ou da apelação; e d) seja relevante para o deslinde da 
controvérsia.

2.  Ausente  relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por 
não apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3.  A  suposta  violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a 
literal dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial 
especificamente  qual  o  artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória,  
sob  pena  de deficiência na fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula 
nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1498690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017)

Quanto à alegada violação do art. 174, II, do CTN, diante da 
afirmada legalidade do protesto judicial para a interrupção da prescrição 
tributária, verifica-se que a hipótese dos autos trata de execução de valor 
inferior a 4 vezes o valor da anuidade devida, aplicando-se o teor do art. 8º da 
Lei n. 12.514/2011, vedando aos Conselhos Profissionais executar 
judicialmente o referido montante, devendo se valer de meio administrativo ou 
extrajudicial.

Nesse panorama, verifica-se que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido da impossibilidade 
da utilização do protesto judicial como meio de interrupção do curso da 
prescrição da execução, quando inexistir interesse, conforme a previsão do art. 
869 do CPC/1973.

Sobre o assunto, confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE 
PROTESTO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DO LEGÍTIMO INTERESSE. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 
do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito do 
prequestionamento, aplicando-se as Súmulas 282 e 356/STF. No caso, não 
houve debate sobre o marco inicial da interrupção gerado pela ação cautelar 
de protesto.
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3. Na ação cautelar de protesto, prevista nos artigos 867 e seguintes 
do Código de Processo Civil, o protestante deve demonstrar o legítimo 
interesse (art. 869 do CPC), sem o qual sua pretensão será inviável. 
Precedentes.

4. O Tribunal de origem, ao analisar as provas, apurou que o 
protestante não demonstrou legítimo interesse, conclusão cuja reforma esbarra 
na Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1258887/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 29/8/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR. NOTIFICAÇÃO JUDICIAL. FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. VIOLAÇÃO AO ART. 867 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A Ação Cautelar de Notificação Judicial, prevista no art. 867 do 
CPC, deve observar as "condições da ação".

2. Ausentes a necessidade da tutela jurisdicional e a adequação do 
provimento pleiteado, deve ser indeferida a petição inicial.

3. Violação ao disposto no art. 867, do CPC, não configurada.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 737.018/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2006, DJ 6/9/2007, p. 233)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
a e b, do RISTJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 05 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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